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1 – INTRODUÇÃO 
A frase que usamos como título para este trabalho foi proferida por uma das 

entrevistadas durante a realização da pesquisa sobre práticas de escrita de 
professores alfabetizadoras. Ao responderem sobre a importância que tinha a 
língua escrita em sua vida pessoal e profissional os entrevistados – todos 
professores da rede pública de ensino e, ao mesmo tempo, alunos de um curso de 
pedagogia na modalidade a distância oferecido pela UFMS - da cidade de 
Camapuã contavam revoltados o que havia lhes acontecido em uma determinada 
disciplina oferecida no curso. Relataram que, ao receberem uma prova corrigida 
pela professora responsável pela tal disciplina, observaram grafada a palavra 
analfabeto em várias delas.  Todos se sentiram – como não poderia deixar de ser 
– bastante ofendidos com o fato. Afirmavam que se a ofensa tivesse sido realizada 
oralmente não teria incomodado tanto. O que incomodava não era simplesmente 
terem sido chamados de analfabetos pela professora e sim o fato da ofensa ter 
sido feita por escrito.  E explicaram o incômodo: 

“Se tivesse só falado a gente poderia esquecer, agora escrito 
toda vez que a gente olhar vai lembrar disso” (professora 1 – 
Camapuã)  

A crença na perenidade da ofensa recebida pelos alunos/professores pelo 
fato desta ter sido feita por escrito nos chamou a atenção ao analisarmos as 
entrevistas. Tal questão nos levou a refletir não apenas sobre os usos que os 
professores fazem da língua escrita, mas também, dos mitos que atribuem a esta 
tecnologia, sendo o objetivo deste texto apresentar os resultados destas reflexões.  
Dividimos o presente trabalho em três sessões: na primeira discorreremos sobre 
os usos da escrita através da história tentando demonstrar que a importância que 
os homens dão a ela está demarcada por condições históricas e culturais. Na 
segunda apresentaremos os dados da pesquisa apontando os usos da mesma 
pelos professores alfabetizadores e, ao mesmo tempo, os mitos que entremeiam 
estes usos. Na terceira encaminharemos para algumas conclusões.   

2 - “TUDO MUDA O TEMPO TODO NO MUNDO...” 
Podemos observar através da história que os homens, em diferentes 

momentos, se relacionaram de formas bastante diversas com a escrita. Sem a 
pretensão de enveredar pela sua história tentaremos dar alguns exemplos 
significativos de como isso acontece.  

Sabemos que a humanidade durante vários milênios prescindiu da 
existência da escrita, apresentando mesmo, segundo Graff (1990), uma cronologia 
devastadoramente simples. Ao comparar o surgimento do homo sapiens com a 
invenção da escrita, do alfabetismo ocidental e da imprensa, o autor aponta as 



seguintes proporções: O primeiro - enquanto espécie - tem aproximadamente 
cerca de um milhão de anos. A escrita, por sua vez, conta com cinco mil anos de 
existência, o que representa apenas 0,5% da existência da humanidade. O 
alfabetismo ocidental, por outro lado, tem aproximadamente 2.600 anos, ou 0,26% 
da vida da espécie e a imprensa somente foi inventada por volta de 1450.  

A escrita surge como uma necessidade histórica, respondendo às 
mudanças que ocorrem em diversos domínios na antiga Mesopotâmia: 
desenvolvimento da agricultura, crescimento do comércio, aparecimento das 
primeiras vilas com hábitos sedentários e um poder político centralizado. Assim, 
nasce a necessidade de anotar, memorizar e arquivar as informações sendo, 
durante muitos séculos, o uso corrente da escrita ligado à anotação referente à 
contabilidade e administração1 (Chauveau, 2001.). 

Foram necessários ainda alguns séculos para que aparecesse o uso 
literário da escrita. 

É importante notar que, mesmo após a invenção da escrita, seu uso entre 
os egípcios e sumérios, fenícios e hebreus, indianos e chineses, restringiu-se às 
elites - clericais ou comerciais - que podiam dar-se ao trabalho de aprendê-la 
(Havelock, 1995). Na Grécia, até por volta do ano de 400 a.C., a escrita foi vista 
como atividade servil que deveria ser exercida pelos artesãos. Esse preconceito 
só é quebrado quando Platão começa a freqüentar a escola (Illich, 1995).  

A escrita alfabética chega à Grécia antiga por volta do século VIII a.C. e 
encontra um mundo marcado e construído pela oralidade (Svenbro, 1998), sendo 
que esta era, ao mesmo tempo, expressão e representação do poder. Assim, 
primeiramente o livro - enquanto expressão material do escrito - irá apenas 
desempenhar o papel de conservador dos textos. Somente por volta do século V 
a.C., surgiram textos destinados especificamente à leitura (Cavallo & Chartier, 
1998). 

A escrita de forma descontínua, em palavras separadas, irá se consolidar 
no século XII e engendrará uma série de mudanças na relação dos homens com o 
escrito. Primeiramente, permitindo a diminuição da necessidade da leitura em voz 
alta. Além disso, será responsável, também, por propiciar uma maior intimidade 
entre o autor e seu texto, favorecendo, assim, a substituição da prática dos ditados 
pela dos autores escreverem seu trabalho de próprio punho, ou seja, a 
substituição da composição oral pela composição escrita, além de influenciar, 
também, na leitura dos copistas (Saenger, 1998). 

Faz-se importante lembrar também que leitura e escrita são coisas que, 
historicamente, nem sempre caminharam juntas. Até meados do século XIX era 
bastante usual saber ler e não escrever, tendo em vista que a segunda exigia mais 
tempo e dinheiro que a primeira (Hebrard, 1999.) 

Por outro lado, é importante apontar que saber ler e escrever irá designar 
capacidades muito distintas no decorrer da história e provavelmente teríamos 
dificuldade, hoje, por exemplo, em identificar como leitores e escritores 
competentes o que há um século seria considerado como tal. 

                                                 
1  - A escrita irá também anunciar um novo momento intelectual que é o surgimento do pensamento 
aritmético, sendo que sistema de escrita e sistema de numeração caminham juntos. ( Chauveau, op.cit.)  



A leitura e a escrita2 foram, durante muitos séculos, savoir faire eruditos 
ligados diretamente ao desempenho de determinadas atividades profissionais. 
Porém, tornaram-se, em um determinado momento, disciplinas elementares e 
foram, dessa forma, submetidas a um processo de escolarização com finalidades 
diferentes das que tinham desempenhado até então (Hébrard, 1999). 

O caminho percorrido pela escrita para tornar-se, juntamente com a leitura 
e o cálculo, um saber elementar reclamado como um direito de todos os cidadãos 
é longo.  

É a partir do século XIII que a arte da escrita e da leitura começam a se 
relacionar, pois até então a formação dos ‘escolares’ se distinguia, de forma 
radical, daquela dos copistas. Os primeiros eram formados para a leitura e tinham 
poucas possibilidades de escrita e os segundos eram hábeis na reprodução das 
letras, mas, sem chegar a ser propriamente produtores de textos3 (Hébrard, 1999). 

3 – OS DADOS DA PESQUISA 
3.1 – Por entre letras: os usos... 

A presente investigação centrou-se na discussão da prática de escrita 
desenvolvida por professores alfabetizadores e teve como objetivos Investigar a 
relação com a escrita desenvolvida por estes sujeitos. 

Para alcançar tais objetivos buscamos responder as seguintes questões: 
a) Como os professores alfabetizadores relacionam-se com a escrita no 

cotidiano de seu trabalho e deu sua vida pessoal? 
b) Os professores reconhecem-se como autoras?  
c) Com quais objetivos os professores alfabetizadores usam a escrita em 

seu dia-a-dia?  
Escolhemos realizar a investigação tendo como sujeitos 12 alunos do curso 

de Pedagogia das Séries Iniciais do Programa de Educação à Distância oferecido 
pela UFMS e efetivado em três cidades do interior do Estado de Mato Grosso do 
Sul: Água Clara, Camapuã e São Gabriel do Oeste. 

Selecionamos professores alunos que atuavam nos anos iniciais do ensino 
fundamental bem como nos cursos de Educação Infantil tendo em vista que, 
entendemos que, embora tais professores não sejam essencialmente 
alfabetizadoras (no sentido de alfabetização dado por Soares, 1985) todas são 
responsáveis por levar a estas crianças situações de letramento.  

Para a obtenção dos dados realizamos entrevistas coletivas semi-
estruturadas com os professores e análise de material escrito produzidos por eles. 

Foi-nos possível perceber dois grandes blocos em relação ao material 
escrito produzidos pelos sujeitos da pesquisa:  

a) em um primeiro grupo encontram-se aqueles materiais que classificamos 
como utilizados para responder a obrigação profissional e de estudante: diários de 
classe, relatórios, trabalhos escolares, atas de reuniões; 

                                                 
2  E, juntamente com elas, o cálculo 

3  Segundo Petrucci havia muitos copistas que não sabiam realmente ler (Petrucci, apud Hébrar, 1990) 



b) um segundo grupo é composto por materiais escritos feitos fora do 
campo das obrigações e respondendo a questões mais ligadas a vida pessoal dos 
sujeitos: cartas, diários pessoais, anotações de leituras, tentativas de autoria em 
relação a poesia e prosa, anotações à margem de material de leitura, etc. 
anotações em agendas. 

Alguns exemplos que podemos retirar das entrevistas dos usos feitos pelos 
sujeitos: 

Eu uso a escrita de várias formas: Gosto de escrever para 
editoras e  pedir livros que vou usar no meu trabalho com as 
crianças. Também escrevo para pedir livros de receitas, 
essas coisas. Ainda outro dia ganhei uma coleção da editora 
(...) pois escrevi para eles e contei que precisaria dos livros 
para usar com os alunos. (professora 1, Água Clara) 

A mesma professora nos aponta uma prática bastante idiossincrática da 
escrita: 

Gosto de copiar livros. Há uma filosofia que diz que se você 
copiar onze vezes alguma coisa você realmente aprende. Eu 
faço isso com alguns livros que gosto. 

A professora 3, por sua vez, que mora em um distrito de Campuã chamado 
Pontinha do Coxo,  utiliza a escrita como forma de romper a distância e fazer 
novos amigos: 

Eu troco correspondências com outros ouvintes de um 
programa de rádio. Já fiz vários amigos assim. Mando as 
cartas, falo como sou, etc e recebo cartas de outros ouvintes 
também. É um jeito de fazer amigos. 

A professora 4 de Camapuã usa a escrita no dia-a-dia para realizar 
anotações em sua agenda que funciona quase como um diário, onde registra as 
diferentes atividades do cotidiano como também alguns sentimentos: 

Eu, (...), entrego a vó do Daniel, 20,00 reais e colho sua 
assinatura por ser verdade, firmo: 
Nos dias 13, 14 e 15 de dezembro de 2004 a professora (...) 
faltou no PET para estudar para prova da faculdade, não 
avisou nada.  
Vejo o descaso dos professores para com a minha pessoa. 
Quando reclamo comentam entre si, que não sou pedagoga, 
por isso não me devem satisfação e levam por pirraça o que 
eu falo. 
Quanto aos alunos a grande maioria dos professores não 
querem (sic) responsabilidade. Ficam sentados o tempo todo 
conversando coisas desnecessárias e esquecem das suas 
funções. 

Quando se trata da escrita em atividades profissionais, todos os 
entrevistados afirmam realizar atividades escritas. São citados pelos 
entrevistados: elaboração de relatórios individuais de alunos avaliando 
desempenho; planejamento das atividades didáticas; elaboração de pequenos 
textos para os alunos; elaboração de atas de reuniões escolares; bilhetes aos pais 
convidando paras atividades escolares ou dando informações sobre os filhos. 



Além disso, pelo fato dos professores serem, ao mesmo tempo, alunos do 
curso de Educação à Distância todos precisam realizar trabalhos escritos para 
serem entregues aos professores como forma de cumprir as horas do curso que 
são feitas a distância. 

Os professores parecem não ter problemas ao se identificarem como 
autores. Diferente do que acontece quando se trata do auto-reconhecimento como 
leitores, afirmam que escrevem, que usam a escrita para as mais diversificadas 
tarefas e não foi possível perceber, em nenhum momento da entrevista, que deem 
uma importância menor ao que escrevem como acontece (Espíndola, 2003) 
quando precisam se identificar como leitores. Falam de suas tentativas de escrita 
literária sem nenhum problema e não apresentam constrangimento quando são 
convidados a nos mostrar seus escritos. Ao contrário, parecem demonstrar certo 
orgulho do que fazem: 

É bom alguém ver o que a gente é capaz (professora 5 
Camapuã) 
Eu escrevo e acho que uso bem a escrita. De certa forma ela 
me ajudou a superar a timidez que tinha quando jovem. 
Gosto de mandar cartões, cartas, essas coisas (professora1, 
Água Clara) 

Os objetivos dados pelos professores ao ato de escrever são os mais 
variados e diversificados. Encontramos tanto a função pragmática da escrita onde 
se servem dela como auxílio da memória, para planejar suas atividades docentes 
etc, como para expressar sentimentos e até mesmo algumas funções mais 
idiossincráticas como foi citado neste trabalho.  

Uma avaliação do material coletado nos indica que as professores fazem 
uso de uma diversidade de práticas escritas tanto como obrigação profissional 
como em sua vida pessoal. Todos os entrevistados relatam a necessidade de 
realizar relatórios, atas, cadernos de planejamento e diários de classes no trabalho 
que realizam na escola. Além disso, precisam fazer também inúmeros trabalhos 
escolares como forma de cumprir a carga horária do curso que é realizado a 
distância. Não falam destas atividades escritas com grande entusiasmo e sim 
como uma obrigação a ser cumprida em suas atividades docentes e discentes. A 
produção escrita aqui é vista pelos entrevistados não como momento de criação e 
de autoria e sim como cumprimento de formalidades. 

Por outro lado, encontramos práticas bastante instigantes quando se trata 
do uso da escrita em suas vidas pessoais. Os professores ouvidos relatam desde 
o uso da escrita como forma de comunicação pessoal entre os membros da 
família através de bilhetes até a tentativa de escrita literária como poemas, 
crônicas, etc, passando também pelo uso da carta como forma privilegiada de 
comunicação com parentes e amigos distantes. São relatados também usos mais 
idiossincráticos da escrita que ainda nos falta avaliar melhor para tentar 
compreendê-los. Um exemplo disso é a prática de copiar livros de auto-ajuda 
citado por uma das entrevistadas que, embora não caracterize uma escrita de 
autoria, pode nos indicar uma concepção de escrita bastante singular. 
3.2 – Por entre crenças: os mitos 

Para além da análise dos usos da língua escrita pelos professores achamos 
importante relatar também os mitos que nos parecem entrecortar tais usos. O 



principal dele em nosso entender é a supervalorização da língua escrita que é feita 
pelos entrevistados. Todos parecem atribuir à língua escrita algo de fetichizante.  

Para melhor compreendermos a questão da mitificação da escrita pelos 
sujeitos, julgamos importante trazer a contribuição das pesquisas que discutem o 
papel desempenhado pela escrita no desenvolvimento da formas de pensar da 
humanidade. 

Podemos identificar um grupo de estudiosos – ancorados especialmente 
em uma perspectiva interculturalista - que crêem que a cultura escrita, a imprensa 
e o alfabeto foram decisivos para as mudanças nas formas de pensar da 
humanidade embora não havendo uma concordância entre os autores sobre o 
papel exato desempenhado por eles nesse processo (Olson, 1995, Olson, 1997 
Ong, 1982 Goody, 1979). Alguns desses pesquisadores se colocam mesmo como 
críticos da teoria da ‘grande divisão’ que se pautaria por colocar em oposição as 
sociedades orais daquelas que possuem escrita sendo as primeiras consideradas 
‘selvagens ou primitivas’ e as últimas, ‘civilizadas’4. Como não há uma 
concordância exata entre os autores que possibilite agrupá-los de forma coesa, 
iremos, rapidamente, apresentar suas principais contribuições separadamente. 

Para o psicólogo canadense David Olson (1995), não é propriamente a 
escrita que produzirá uma nova maneira de pensar e sim os usos que se poderá 
fazer dela, como as possibilidades de reavaliar, estudar e interpretar um dado 
texto. Para o autor será somente a língua escrita que permitirá a preservação 
daquilo que foi realmente dito para ser comparado com posteriores interpretações. 
Trabalha então com a idéia de que o fato de se poder contrastar texto e 
interpretação propiciou os conceitos cognitivos para a construção da ciência 
moderna, tendo em vista que esta última irá apoiar-se na distinção entre 
observação e inferência (p.169). A escrita possibilitaria, então, refletir e tomar 
consciência da língua. 

Walter Ong5 (op.cit.) apontou as descobertas realizadas pelos estudiosos 
em relação às formas de lidar com o conhecimento entre as culturas orais 
primárias6 e aquelas que já são profundamente afetadas pela escrita, destacando 
a importância que esta última desempenhou em alguns aspectos do pensamento, 
da literatura, da filosofia e ciência e, até mesmo, do discurso oral. Segundo ele, a 
escrita não poderá nunca prescindir da oralidade, pois, a expressão oral pode 
existir sem a escrita, mas esta não poderá nunca existir sem a oralidade. Dessa 
forma, para se compreender o que a escrita representa torna-se essencial para o 

                                                 
4  As teorias da grande divisão, segundo Sawaya, baseiam-se nos pressuposto de que o processo 
civilizatório é produto do desenvolvimento da escrita e, em decorrência dela, é produto também do 
pensamento científico, que permitiu a passagem da magia à ciência e a ‘evolução do pensamento concreto ao 
pensamento abstrato’ (1999, p.61, aspas no original) 

5  Walter Ong é professor de Estudos Humanísticos em Psiquiatria na Universidade de Saint Louis, 
Estados Unidos da América. 

6  Ong classifica como cultura oral primária aquela que não tenha tido nenhum tipo de contato com a 
língua escrita. Por oralidade secundária chama aquela oralidade possibilitada pelas novas tecnologias como o 
telefone, o rádio e a televisão. (Ong, 1998) 



autor ter, também, uma clara compreensão do papel da oralidade em diferentes 
sociedades. 

O autor considera a escrita como uma tecnologia tendo em vista que esta 
exige o uso de ferramentas e instrumentos, sendo que, para ele, será essa 
tecnologia, mais do que qualquer outra invenção individual, a maior responsável 
pelas transformações ocorridas na consciência humana, especialmente por ter 
permitido a descontextualização do pensamento (ibid.).  

O trabalho do antropólogo britânico Jack Goody (1979) apresenta 
discordâncias das concepções que realizam uma dicotomia entre pensamento 
selvagem e pensamento domesticado em função do aparecimento da escrita 
Afirma que estas concepções partem de uma visão etnocêntrica e dicotômica que 
atribuem à escrita a responsabilidade pelo desenvolvimento do pensamento 
abstrato e lógico estando, portanto, o pensamento dos povos que a desconhecem 
caracterizados como mais simples e concretos (Sawaya, op.cit.).  

Goody (op.cit.) afirma, entretanto, que este aparecimento representa um 
novo fenômeno cognitivo tendo em vista que a escrita permite, através 
especialmente da utilização de listas, uma nova forma de organização e 
classificação do mundo. Dessa forma, a passagem da palavra ao escrito trouxe a 
possibilidade de abstração da linguagem – notadamente pelo fato de permitir 
isolar fragmentos do discurso humano e analisá-lo – influenciando, assim, 
transformações no pensamento que passa a desenvolver uma razão gráfica. 

Dessa forma, é possível apontar que, embora não haja uma forma única de 
pensar entre todos os autores apresentados, eles irão concordar com uma 
premissa básica, chamada por Feldman (1995) de asserção geral: a importância 
dada à cultura escrita como promotora das mudanças cognitivas que compõem o 
pensamento. 

Por outro lado, podemos encontrar outro grupo de estudiosos - críticos do 
primeiro e que podemos classificar como interculturalistas críticos7 - que não irão 
creditar à cultura escrita a responsabilidade pelas formas de consciências 
encontradas no moderno pensamento ocidental e afirmando, portanto, que ela não 
seria um fator de mudanças sociais e cognitivas (Feldman, op.cit.; Denny, 1995; 
Pattanayak, 1995). 

Feldman (op.cit.) irá contrapor-se à afirmação de que a possibilidade de 
distinção entre texto e interpretação seja algo exclusivo da cultura escrita 
afirmando que há, também, nas formas orais possibilidade de analisar e refletir 
sobre o discurso:  

Assim, a autora irá apresentar evidências de que há fixação e interpretação 
de textos nas culturas orais que alguns estudiosos vinculam como relacionados 
apenas as culturas que possuem escritas. 

Já para Denny (op.cit.), os efeitos da cultura escrita sobre o pensamento 
humano foram, freqüentemente, exagerados. O autor salienta e critica as 
conclusões que apontam para uma possível superioridade do pensamento das 
culturas que possuem escrita sobre as culturas ágrafas por acreditarem que esta 
tornaria o pensamento mais reflexivo e abstrato. Para ele a dificuldade de se 
                                                 
7  Estamos utilizando aqui a mesma classificação feita por Mello, 1998 



perceber a falácia desta afirmativa é tanta que, mesmo aqueles que afirmam a 
importância da oralidade, acabam por afirmar a possibilidade oferecida pela 
escrita de tornar o pensamento mais abstrato. Dessa forma, a escrita assumiria, 
então, um caráter não só diferenciador de culturas como também um traço de 
superioridade intelectual. 

Denny (op.cit.) irá afirmar que a única diferença realmente importante entre 
o pensamento ocidental e as sociedades caçadoras-coletoras e agrícolas é a 
possibilidade da descontextualização entendida como o manuseio da informação 
de forma a desmembrá-la ou colocá-la em segundo plano (p.75). As sociedades 
coletoras e caçadoras - afirma o autor - bem como as agrícolas, não necessitavam 
de um pensamento descontextualizado tendo em vista que as mesmas 
informações eram dominadas por todos os membros da sociedade. Entretanto, o 
surgimento da sociedade industrial irá favorecer sobremaneira a necessidade 
dessa forma de pensamento. Porém, a cultura escrita não é a única responsável 
pelo pensamento descontextualizado sendo simplesmente sua amplificadora. O 
pensamento descontextualizado estaria assim vinculado à necessidade de 
fornecimento de informações a pessoas que não estão compartilhando um 
patrimônio comum de informações (ibid.). 

Pattanayak (op.cit.), por sua vez, chama a atenção para o perigo que 
representa a ênfase apontada por alguns estudiosos sobre as vantagens das 
culturas escritas sobre aquelas eminentemente orais pois estas teorizações 
acabam apontando para uma superioridade da cultura escrita sobre a oralidade e 
não simplesmente mostrando as diferenças entre elas. Isso, para o autor, tem um 
efeito nefasto sobre os 800 milhões de analfabetos8 que há no mundo e que, a 
partir disso, passam a ser vistos como cidadãos de segunda classe. 

As questões apontadas até aqui nos leva a esboçar uma primeira 
conclusão: a escrita em si não é a grande transformadora das estruturas mentais 
e, portanto, o fato de dominar ou não uma língua escrita não é sinônimo de 
superioridade. Entretanto, a presença de uma cultura escrita traz possibilidades 
novas e diversificadas para as organizações sociais sem que isso signifique 
possibilidades superiores.  

Assim, nos parece imperioso superar a visão dicotômica entre oralidade e 
cultura escrita tendo em vista que ambas estão interligadas, sendo, a segunda, 
produto da primeira e não uma forma ‘inferior’ de comunicação. 

Por outro lado, o sociólogo francês Bernard Lahire (1999) demonstra 
através do estudo da construção pública do problema do ‘iletrismo’ na França o 
peso e a natureza das representações da escrita em nosso sociedade9 (ibid.p.279, 
tradução nossa) bem como os processos de estigmatização que são forjados a 
partir da valorização social da cultura escrita. 

Todos os nossos entrevistados falam da força da escrita, parecendo 
acreditar que tudo que está escrito não poderá se volatilizar. Talvez por conta 
disso, relatam também o uso da escrita como forma de fixar seus sonhos e planos, 
                                                 
8  Os dados de Pattanayak (1995), referem-se à década de 80. Segundo dados apresentados por Emília 
Ferreiro(2002), hoje, há um bilhão de analfabetos no mundo. 

9  No original: Le poids et la nature des représentations de l’écrit dans nos societés. 



especialmente através da elaboração de metas a serem atingidas no decorrer de 
suas vidas. Até mesmo o uso de cartas é situado nesse plano da força que teriam 
as idéias escritas: 

A gente não conseguiria viver sem a escrita, ela está 
presente em tudo na vida da gente (professora 1, São 
Gabriel do Oeste). 
Isso (a carta) é uma coisa que fica registrada, guardada, não 
se perde.(professora 1, Água Clara). 
Se eu só penso ou falo não é a mesma coisa. Se eu escrevo 
é mais fácil de acompanhar para saber se estou cumprindo 
(professora 1, Camapuã). 

A escrita assume na fala dos entrevistados uma certa superioridade em 
relação a oralidade parecendo haver por parte deles uma supervalorização da 
língua escrita. 

4  – CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A revisão bibliográfica e análise dos dados obtidos nos indicam que a 

temática que nos propusemos se faz bastante multifacetada, sendo necessário 
avaliar os vários aspectos que compõe a natureza do objeto investigado. 

Podemos perceber que, ao contrário do que diz o senso comum, o 
professor utiliza a língua escrita em seu cotidiano e a tem incorporada para usos 
bastante diversificados. Por outro lado tais usos acabam sendo marcados por 
alguns mitos como aquele de crer que o simples fato de estar escrito pode levar a 
concretização de alguns objetivos ou até mesmo que algo se torna mais forte a 
partir de sua escritura. A língua escrita adquire assim um poder fetichizante. 
Percebemos também que há, tal como apontado por Lahire, uma supervalorização 
da língua escrita que, a nosso ver, pode indicar uma forma de tentativa de 
valorização de seu trabalho de professor. 

A leitura e a escrita são saberes produzidos socialmente e não tem nenhum 
poder além daquele que lhes é próprio, ou seja, elas, sozinhas, não são capazes 
mudar a realidade. Por outro lado, faz-se necessário entender os usos da língua 
escrita pelos professores a partir das relações que se estabelecem em seu 
cotidiano e da utilização que fazem destes conhecimentos em sua vida e trabalho.  
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